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Juíza: Aline Gomes Dos Santos
Processo nº 0000248-94.2015.8.19.0208
VALÉRIA CONCEIÇÃO CARDOSO LOBIANCO DOS SANTOS propôs ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória em face de CASA E VÍDEO RIO DE JANEIRO S.A alegando, em síntese, ter adquirido no dia 12/08/2014 um liquidificador britânia na loja da ré, pelo valor de R$ 69,99. Afirmou que após um mês de uso o produto apresentou defeito, de maneira que, ao buscar solucionar o problema com a ré, e após esta ter atestado o defeito na mercadoria, informou que o produto deveria ser enviado ao fabricante. Esclareceu ter tentado resolver a questão administrativamente sem obter êxito. Ressaltou ter suportado dano moral em decorrência da situação narrada, além do dano material pelo valor pago pelo produto defeituoso. Por tais razões, requereu a condenação da ré a restituir a quantia paga pela mercadoria, bem como a compensar o dano moral que afirma ter suportado. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 07/21. Decisão, a fl. 24, deferindo a gratuidade de justiça e designando audiência de conciliação. Contestação, a fls. 32/36, acompanhada dos documentos de fls. 37/43, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva na medida em que o fabricante foi identificado. No mérito, afirmou que a autora não comprovou o vício do produto, na medida em que não há laudo atestando suposto defeito. Aduziu não possuir nenhuma responsabilidade pelos fatos descritos na exordial visto que atuou apenas como comerciante. Repudiou a ocorrência do dano moral e requereu a total improcedência dos pedidos autorais. Decisão saneadora, a fl. 46, deferindo a inversão do ônus da prova. Manifestação da ré, a fl. 47, informando não possuir outras provas. Certidão, a fl. 48, atestando a não manifestação da autora. É o breve relatório. Decido. Trata-se de demanda em que a autora afirma defeito no produto (liquidificador) após um mês de uso, o que lhe causou danos de ordem moral e material, pretendendo a devolução do valor pago a título de ressarcimento, além de compensação pelo dano imaterial. O feito comporta o julgamento no estado em que se encontra, na forma do art. 355, I do novo Código de Processo Civil, sendo certo que não há mais provas a produzir. Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, considerando que o art. 18 do CDC estabelece a responsabilidade objetiva e solidária do fornecedor e fabricante por dano decorrente de vício de qualidade que torna o produto impróprio ou inadequado ao seu fim, sendo certo que, são responsáveis solidários todos que participaram, de maneira efetiva, da produção, circulação e distribuição dos produtos ou de prestação de serviços, cabendo ao consumidor a escolha daquele contra quem dirigirá a sua pretensão. Por tal razão, o argumento da ré de que não fabricou o produto não afasta a sua responsabilidade. A demanda versa sobre relação de consumo, pois a autora enquadra-se no conceito de consumidor e a parte ré no de fornecedora, nos termos do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor. Por essa razão, impõe-se a inteira aplicação das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor, normas essas de ordem pública que emanam do microssistema protetivo com sede constitucional nos arts. 5º, XXXII e 170, I da CRFB/88. Entretanto, tal entendimento não derroga o disposto no artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil que determina que o autor comprove os fatos constitutivos de seu direito. Tal entendimento hoje se encontra sumulado no verbete n. 330 da súmula do Tribunal local que assim dispõe: ´Os princípios facilitadores da defesa do consumidor em juízo, notadamente o da inversão do ônus da prova, não exoneram o autor do ônus de fazer, a seu encargo, prova mínima do fato constitutivo do alegado direito.´ Da análise das alegações e provas carreadas aos autos verifica-se que a autora, não obstante tenha mencionado alguns números de protocolos, a fim de demonstrar ter buscado ajuda da ré para solução do suposto problema, não comprovou o vício no produto, na medida em que não há nenhum laudo carreado aos autos que ateste o suposto defeito no liquidificador adquirido. Nos termos do art. 18 do CDC os fornecedores têm o direito de efetuar o reparo em até 30 dias, contados da data da reclamação comprovadamente efetuada, tanto que tal reclamação obsta o decurso do prazo decadencial. Por certo, deveria a autora ter procurado o SAC, a fim de obter o endereço da assistência técnica do fabricante do produto para repará-lo, ou em caso de impossibilidade de conserto, obter o laudo que atestasse a existência do defeito, o que não fez. Assim, verifica-se que no caso dos autos a parte autora não logrou produzir prova mínima do direito alegado, não tendo sido demonstrado ilícito perpetrado pela ré, de maneira que não há como impor o dever de reparar. Como sabido, para que se imponha o dever secundário de reparar é preciso que antes tenha sido violado algum dever primário, o que não restou configurado no caso em tela. Nesse sentido, segue aresto do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro: APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. REVELIA DO 2º RÉU. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE DOS FATOS AFIRMADOS PELO AUTOR. VÍCIO DO PRODUTO. GELADEIRA QUE APRESENTA DEFEITO, DENTRO DO PRAZO DE GARANTIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. FALTA DE VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES QUE IMPEDE A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO COMPROVAÇÃO DO ALEGADO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER ELEMENTOS QUE DEMONSTREM A VERACIDADE DOS FATOS NARRADOS NOS AUTOS, TAIS COMO COMPROVANTES DE SOLICITAÇÃO DE REPARO, PROTOCOLOS DE ATENDIMENTO, PEDIDOS DE TROCA DO PRODUTO OU LAUDO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA. PROVA PERICIAL NÃO REQUERIDA PELAS PARTES. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE ORA SE MANTÉM, ANTE A AUSÊNCIA DE PROVAS. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 330 DO TJRJ. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação nº. 0037250-40.2015.8.19.0001; Des. Luiz Roberto Ayoub; Julgamento: 17/11/2016; Vigésima Sexta Câmara Cível Consumidor) Dessa forma, a improcedência dos pedidos se impõe. Posto isso, julgo improcedente o pedido, na forma do art. 487, I do novo Código de Processo Civil e condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor atualizado da causa, na forma do art. 85, §2º do novo Código de Processo Civil, observada a gratuidade de justiça deferida, a atrair a aplicação do art. 98, §3º do NCPC. P.R.I. Transitada em julgado e nada sendo requerido, remetam-se os autos à Central de Arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
